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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. RENÚNCIA À 
EXECUÇÃO NÃO VERIFICADA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Quanto à apontada violação dos arts. 200, 514 e 775 do CPC e 113, §1º, I, 
330 e 394 do Código Civil, o recurso especial não pode ser conhecido, pois, 
sobre a matéria de que tratam essas normas, não houve emissão de juízo pelo 
acórdão recorrido. O reconhecimento de eventual omissão que pudesse 
justificar o retorno dos autos à origem ou considerar o prequestionamento 
ficto (art. 1.025 do CPC) somente seria possível se houvesse fundamentação 
adequada e suficiente quanto à ofensa ao art. 1.022 do CPC (antigo art. 535 
do CPC/1973), o que não aconteceu na espécie.
2. O julgado está de acordo com o entendimento jurisprudencial desta Corte, 
expresso na tese firmada no REsp n. 1.143.471 no Tema Repetitivo n. 289, 
segundo a qual "A renúncia ao crédito exequendo remanescente, com a 
consequente extinção do processo satisfativo, reclama prévia intimação, 
vedada a presunção de renúncia tácita".
3. A revisão da matéria quanto à ocorrência de mero erro de cálculo ou de 
renúncia ao crédito exequendo implica o imprescindível reexame das provas 
constantes dos autos, o que é defeso na via especial, ante o que preceitua a 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. RENÚNCIA À 
EXECUÇÃO NÃO VERIFICADA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Quanto à apontada violação dos arts. 200, 514 e 775 do CPC e 113, §1º, I, 
330 e 394 do Código Civil, o recurso especial não pode ser conhecido, pois, 
sobre a matéria de que tratam essas normas, não houve emissão de juízo pelo 
acórdão recorrido. O reconhecimento de eventual omissão que pudesse 
justificar o retorno dos autos à origem ou considerar o prequestionamento 
ficto (art. 1.025 do CPC) somente seria possível se houvesse fundamentação 
adequada e suficiente quanto à ofensa ao art. 1.022 do CPC (antigo art. 535 
do CPC/1973), o que não aconteceu na espécie.
2. O julgado está de acordo com o entendimento jurisprudencial desta Corte, 
expresso na tese firmada no REsp n. 1.143.471 no Tema Repetitivo n. 289, 
segundo a qual "A renúncia ao crédito exequendo remanescente, com a 
consequente extinção do processo satisfativo, reclama prévia intimação, 
vedada a presunção de renúncia tácita".
3. A revisão da matéria quanto à ocorrência de mero erro de cálculo ou de 
renúncia ao crédito exequendo implica o imprescindível reexame das provas 
constantes dos autos, o que é defeso na via especial, ante o que preceitua a 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por JAILSON CARDOSO DA 

SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria por meio da qual conheci do 

agravo para não conhecer do recurso especial em razão das Súmulas n. 282 e 356 do STF 

e da Súmula n. 7/STJ (fls. 301-306). 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
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fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS assim ementado (fl. 193): 
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
RENÚNCIA. PROPOSITURA DE EXECUÇÃO SEM 
ADIÇÃO DOS ENCARGOS DO CONTRATO. 
RENÚNCIA TÁCITA. IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA 
MANTIDA.1. A propositura de ação de execução sem a 
apresentação dos encargos do contrato não implica renúncia 
tácita e automática da cobrança do crédito não 
apresentado.2. Para que haja a renúncia do crédito 
remanescente, necessário se faz a intimação do Exequente, 
para manifestação do cumprimento do crédito, e a ausência 
de manifestação. O Tema 289, do Superior Tribunal de 
Justiça veda a renúncia tácita. APELAÇÃO CÍVEL 
CONHECIDA E DESPROVIDA.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 218). 

Alega a agravante que "todas as questões de legislação federal trazidas à 

baila foram ventiladas pela parte agravante, nos termos do art. 1.025 do CPC/15 e que 

somente não foram inseridas no Acordão por ausência de apreciação" (fl. 314).

Aduz, ainda, que houve, por parte da recorrida, "ato inequívoco de 

reconhecimento da inexigibilidade dos encargos do contrato, através de postura 

completamente explícita, irrefutável e facilmente perceptível nos autos, RENUNCIOU 

TACITAMENTE OS ENCARGOS previstos no contrato" (fl. 316).

Sustenta, outrossim, que o recurso especial não encontra óbice na Súmula n. 

7/STJ.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 329-

332).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não deve ser provido, pois as razões da parte agravante 

não são capazes de refutar a decisão agravada. 

Na origem, trata-se de ação em que o autor busca ver declarada a renúncia 

tácita do banco réu aos encargos de 6,68% a. m. e 117,26% a. a. da cédula de crédito 

bancária, tendo em vista que não foram incluídos nos cálculos de execução. 

Conforme destacado na decisão agravada, o Tribunal de origem não se 
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manifestou sobre o conteúdo normativo dos arts. 200, 514 e 775 do CPC e 113, §1º, I, 

330 e 394 do Código Civil.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. Assim, incide, no 

caso, o enunciado das Súmulas n. 282 e 356 do excelso Supremo Tribunal Federal. 
 

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida a questão 
federal suscitada". 
Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto 
de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento".

 
 
Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente para 

prequestionamento que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 

respeito tenha havido debate no acórdão recorrido.

Ademais, o reconhecimento de eventual omissão que pudesse justificar o 

retorno dos autos à origem ou o reconhecimento do prequestionamento ficto (art. 1.025 

do CPC) somente seria possível se houvesse fundamentação adequada e suficiente quanto 

à ofensa ao art. 1.022 do CPC, o que não aconteceu na espécie.

Nesse sentido, colaciono alguns julgados:
 
2. Não se conhece do recurso quanto à apontada afronta ao 
art. 1.022 do CPC/2015, quando a parte cinge-se à alegação 
genérica de violação ao referido normativo sem especificar 
qual questão de direito não foi abordada no acórdão 
integrativo e sem demonstrar qual a sua efetiva relevância 
para fins de novo julgamento dos aclaratórios pela Corte a 
quo, considerando os fundamentos adotados no acórdão 
recorrido para o deslinde da causa - situação que inviabiliza 
a exata compreensão da controvérsia, incidindo à hipótese a 
Súmula 284/STF. Precedentes.
3. Inexiste contradição em se reconhecer a falta de 
prequestionamento de determinada questão, quando, como 
no presente caso, não se conheceu da violação do art. 
1.022, II, do CPC/2015, por incidência do teor da Súmula 
284/STF.
4. A análise da hipótese do art. 1.025 do CPC/2015 
requer que a questão a respeito da qual se reconhece a 
ausência de prequestionamento tenha sido suscitada nas 
razões dos embargos de declaração opostos na origem e 
que não configure indevida inovação recursal; no 
recurso especial, deve a parte alegar violação dos arts. 
1.022 e 1.025 do CPC/2015, com a demonstração de sua 
pertinência com a matéria e de sua relevância para o 
correto deslinde da causa. Todavia, tendo em vista a 
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aplicação da Súmula 284/STF quanto à alegada afronta ao 
art. 1.022 do CPC, resulta inviabilizada a hipótese prevista 
no art. 1.025 do CPC/2015. Precedentes. (AgInt no REsp n. 
1.981.651/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 22/6/2022.)
 
4. Esta Corte de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do 
Código de Processo Civil de 2015, concluiu que "a 
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15 em relação 
à matéria, para que se possibilite ao órgão julgador verificar 
a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada 
pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI). Na hipótese, a suposta omissão da 
Corte estadual em se manifestar a respeito da afronta ao art. 
1.660 do CC não fora suscitada pelos recorrentes em 
relação à alegada negativa de prestação jurisdicional.
(AgInt no REsp n. 2.013.105/AL, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 
23/11/2023.)
 

Quanto ao art. 924, IV, do CPC, que versa sobre a extinção da execução em 

razão de renúncia ao crédito, assim se manifestou o acórdão recorrido (fls. 196-197):
 
O Apelante tem como objetivo, com a presente demanda, a 
declaração de renúncia tácita, por parte do Apelado, dos 
encargos financeiros presentes na Cédula de Crédito 
Bancária, firmada entre as partes.
Como argumento, o Apelante defende que, ao propor Ação 
de Execução com apresentação de valor a ser executado 
sem a adição dos encargos previstos no contrato, o Apelado 
renunciou tacitamente os encargos do contrato, de modo 
que deverá ser cobrado somente o valor apresentado na 
ação de execução.
Sem razão.
Isso, porque o Superior Tribunal de Justiça, no Tema 289, 
entendeu que, para a renúncia de crédito exequendo, o 
Exequente tem que ser intimado previamente, para que 
possa se manifestar sobre possível renúncia de crédito.
Veja-se a tese firmada:
“A renúncia ao crédito exequendo remanescente, com a 
consequente extinção do processo satisfativo, reclama 
prévia intimação, vedada a presunção de renúncia tácita.”
Assim, de acordo com o Superior Tribunal de Justiça, a 
renúncia tácita ficará configurada, com a consequente 
presunção de quitação da dívida, se o Exequente for 
intimado para se manifestar sobre a satisfação do direito 
pelo devedor, mas permanecer inerte. Neste caso, a 
execução será extinta e não caberá a posterior reabertura da 
execução, sob a alegação de erro de cálculo do próprio 
Exequente.
Da análise dos autos em apenso (Ação de Execução nº 
5686902.11) não há nenhuma intimação neste sentido, 

Documento eletrônico VDA39907307 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 06/02/2024 18:38:15
Código de Controle do Documento: 28f861d9-8540-4b27-925f-6b045aebc73e



que poderia resultar em renúncia tácita de parte do 
crédito, caso o Exequente não se manifestasse. Dessa 
maneira, não há que se falar em renúncia tácita, 
conforme pretende o Apelante.
A simples apresentação de cálculo supostamente a 
menor não implica ausência de direito de retificação ou 
reabertura de execução para a cobrança do crédito 
remanescente.

 
O julgado está de acordo com o entendimento jurisprudencial desta Corte, 

expresso na tese firmada no REsp n. 1.143.471 no Tema Repetitivo n. 289, segundo a 

qual "A renúncia ao crédito exequendo remanescente, com a consequente extinção do 

processo satisfativo, reclama prévia intimação, vedada a presunção de renúncia tácita".

O Tribunal de origem consignou especificamente que não houve intimação 

a respeito da alegada renúncia, a qual, como já visto, não se pode presumir.

Nesse sentido, cito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PEDIDO DE 
EXTINÇÃO DO FEITO PELA PARTE EXEQUENTE. 
SUBSISTÊNCIA DE PARTE DA PRETENSÃO. 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. RENÚNCIA TÁCITA 
AO DIREITO DE CRÉDITO. INADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM NOVO 
JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Consoante já definido por esta Corte, "[a] renúncia 
ao crédito, capaz de extinguir a execução, pressupõe a 
existência de 'atos concretos que revelem a disposição 
do exeqüente em não mais exigir a dívida'" (REsp 
261.699/PR, Quarta Turma, Rel. Min. ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, DJ de 5.3.2001).
2. Na espécie, pela leitura da petição de resposta à 
impugnação do cumprimento de sentença, nota-se que o 
pedido formulado pela parte exequente, para a extinção do 
feito executivo, referiu-se única e exclusivamente à 
pretensão de cobrança das astreintes, sem aludir à multa por 
litigância de má-fé. Assim, uma vez inexistente a renúncia 
integral ao direito de crédito, deve o feito prosseguir para a 
satisfação da pretensão subsistente.
3. Agravo interno provido para, em novo julgamento, 
conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.252.156/PR, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 
22/9/2023.)

 
Merece ser mantida a decisão agravada também no ponto em que 

considerou que a revisão da matéria quanto à ocorrência de mero erro de cálculo ou de 

renúncia ao crédito exequendo implica o imprescindível reexame das provas constantes 
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dos autos, o que é defeso na via especial, ante o que preceitua a Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
 
2. Aferir se a utilização da TR como fator de correção, na 
inicial do cumprimento individual de sentença coletiva, 
teria caracterizado espécie de renúncia a outro índice de 
correção eventualmente mais benéfico contido no título 
executivo judicial e sobre a qual teria ocorrido preclusão, 
ou mero erro de cálculos passíveis de serem corrigidos, 
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, o 
que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 
AgInt no REsp n. 1.949.569/SP, relator Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 4/11/2021; REsp n. 
870.368/RN, relatora Ministra ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA, Desembargadora Convocada do TJPE, 
SEXTA TURMA, DJe de 26/11/2012).
(AgInt no REsp n. 2.015.914/DF, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
24/8/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAILSON CARDOSO DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : ROBSON CUNHA DO NASCIMENTO JÚNIOR - GO024692

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAILSON CARDOSO DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : ROBSON CUNHA DO NASCIMENTO JÚNIOR - GO024692

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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